
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO

PRR/3ª REGIÃO Nº 55, 25 DE MARÇO DE 2013

O  PRESIDENTE  DA COMISSÃO  DE  ESTÁGIO  E  COORDENADOR  DE 
ESTÁGIO  EM  DIREITO  DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª 
REGIÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas por meio das Portarias PRR/3ª Região nº 
118, de 07 de agosto de 2012, e PRR/3ª Região nº 131, de 06 de setembro de 2012,  bem como nos 
termos da Portaria PGR nº 378, de 09 de agosto de 2010 e Portaria PRR/3ª Região nº 238, de 22 de 
dezembro de 2011, alterada pelo Portaria PRR/3ª Região nº 129 de 06 de setembro de 2012, 

CONSIDERANDO  o  edital  do  processo  seletivo  de  estagiários  em  Direito  de 
01/02/2013 e a Portaria PRR3 nº 163, de 23.10.2012,

R E S O L V E :

Art. 1º. TORNAR PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, nos termos do anexo:

§ 1º. O  resultado da análise dos recursos referentes às questões da prova objetiva do Processo 
Seletivo de de Estágio em Direito – 1º Semestre/2013, realizada nos dias 16 e 17 de março.

§ 2º.  A anulação,  de ofício,  com a consequente atribuição da pontuação respectiva,  a  todos os 
candidatos, das questões abaixo indicadas:

I – A1: questão 2 e questão 23;
II – A2: questão 4 e questão 23;
III – A3: questão 1 e questão 23;
IV – A4: questão 3 e questão 21;
V – B1: questão 22;
VI – B2: questão 24;
VII – B3: questão 24;
VIII – B4: questão 22.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

SÉRGIO MONTEIRO MEDEIROS
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PROCESSO SELETIVO DE INGRESSO NO PROGRAMA DE ESTÁGIO NA ÁREA
DE DIREITO – 2º Semestre/2012

RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS REFERENTES 
ÀS QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA (ANEXO À PORTARIA)

1. Dando provimento aos recursos apresentados, decidiu-se pela anulação das questões abaixo, das 
provas aplicadas em 16 e 17de março de 2013, com a consequente atribuição dos pontos  a todos os 
candidatos.

PROVA A – realizada em 16/03/2013

Questão: 
Assinale a alternativa correta:
a) O princípio da irretroatividade da lei penal mais grave, assegurado inclusive pela Constituição Federal, não 
admite exceções.
b) Pela teoria da ação, adotada pela legislação brasileira considera-se como lugar do crime aquele em que foi 
praticada a ação, ainda que seu resultado tenha ocorrido em outro lugar.
c) Segundo a teoria da imputação objetiva, o resultado de uma conduta somente pode ser
objetivamente imputado ao seu autor quando tenha criado uma situação de risco juridicamente não permitida a 
um bem jurídico e tal risco se tenha concretizado num resultado típico.
d) A doutrina majoritária entende que crime é a ação típica, antijurídica, culpável e punível.

Correspondência por tipo de prova:

Prova A1 – questão 15
Prova A2 – questão 20
Prova A3 – questão 17
Prova A4 – questão 12

           PROVA B – realizada em 17/03/2013
 
           Questão:
            No que concerne às causas de exclusão de antijuridicidade, é correto afirmar-se:
           a) também são conhecidas como dirimentes.
           b) a inexigibilidade de conduta diversa é aceita comumente como causa supralegal.

 c) o consentimento do ofendido somente é aceito para afastar a ilicitude quando se tratar de bens  jurídicos 
disponíveis  como a honra, o patrimônio e a liberdade

           d) não pode haver legítima defesa do patrimônio para lesionar um bem jurídico de maior relevância  como a vida.
         Correspondência por tipo de prova:

           Prova B1 – questão 14
Prova B2 – questão 14
Prova B3 – questão 17

           Prova B4 – questão 12
           
           Questão:
           Sobre o litisconsórcio, assinale a alternativa correta:

a) O juiz poderá limitar o litisconsórcio necessário quanto ao número de litigantes, quando este comprometer a 
rápida solução do litígio ou dificultar a defesa. O pedido de limitação interrompe o prazo para resposta, que 
recomeça da intimação da decisão.

b) Litisconsórcio não-unitário ou comum ocorre quando a decisão da causa deve ser uniforme em relação a todos 



os litisconsortes.

c) Quanto o espólio figurar como autor no processo, pode-se dizer que há litisconsórcio ativo sempre que houver 
mais de um herdeiro.

 d) Há litisconsórcio necessário, quando, por disposição de lei ou pela natureza da 
relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as partes; 
caso em que a eficácia da sentença dependerá da citação de todos os litisconsortes no 
processo.

         Correspondência por tipo de prova:

           Prova B1 – questão 28
Prova B2 – questão 27
Prova B3 – questão 30

           Prova B4 – questão 27

2. Os demais recursos interpostos foram analisados e julgados improcedentes. Eventual vista dos 
recursos  apresentados  poderá  ser  agendada  pelos  recorrentes  durante  a  validade  deste  processo 
seletivo através da Seção de Estágio-PRR/3ª Região (e-mail: estagio@prr3.mpf.gov.br).
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PROVA A1 – GABARITO DEFINITIVO

A B C D E A B C D E

01 C 19 D

02 -- 20 B

03 D 21 D

04 C 22 D

05 D 23 --

06 D 24 C

07 B 25 A

08 D 26 C

09 B 27 D

10 C 28 A

11 B 29 B

12 C 30 C

13 D 31 D

14 D 32 A

15 -- 33 B

16 A 34 D

17 C 35 C

18 D
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PROVA A2 – GABARITO DEFINITIVO

A B C D E A B C D E

01 B 19 C

02 D 20 --

03 C 21 D

04 -- 22 A

05 D 23 --

06 C 24 D

07 C 25 C

08 B 26 C

09 D 27 A

10 D 28 B

11 D 29 D

12 A 30 C

13 D 31 A

14 D 32 C

15 B 33 D

16 C 34 D

17 B 35 B

18 D
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PROVA A3 – GABARITO DEFINITIVO

A B C D E A B C D E

01 -- 19 D

02 B 20 D

03 C 21 D

04 C 22 C

05 D 23 --

06 C 24 D

07 B 25 A

08 D 26 B

09 D 27 A

10 D 28 D

11 D 29 C

12 B 30 C

13 A 31 B

14 C 32 D

15 D 33 C

16 B 34 D

17 -- 35 A

18 C
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PROVA A4 – GABARITO DEFINITIVO

A B C D E A B C D E

01 C 19 B

02 D 20 B

03 -- 21 --

04 B 22 D

05 B 23 C

06 D 24 D

07 D 25 A

08 C 26 B

09 D 27 A

10 C 28 D

11 C 29 C

12 -- 30 C

13 D 31 C

14 D 32 A

15 A 33 D

16 C 34 B

17 D 35 D

18 D
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PROVA B1 – GABARITO DEFINITIVO

A B C D E A B C D E

01 B 19 D

02 D 20 A

03 C 21 B

04 D 22 --

05 D 23 C

06 D 24 D

07 B 25 C

08 C 26 B

09 D 27 C

10 A 28 --

11 B 29 B

12 B 30 B

13 A 31 A

14 -- 32 B

15 C 33 C

16 B 34 B

17 B 35 D

18 A
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PROVA B2 – GABARITO DEFINITIVO

A B C D E A B C D E

01 D 19 B

02 D 20 A

03 D 21 C

04 C 22 B

05 D 23 C

06 B 24 --

07 D 25 D

08 A 26 B

09 C 27 --

10 B 28 C

11 C 29 B

12 B 30 B

13 A 31 B

14 -- 32 C

15 B 33 A

16 B 34 D

17 A 35 B

18 D
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PROVA B3 – GABARITO DEFINITIVO

A B C D E A B C D E

01 D 19 A

02 A 20 B

03 B 21 B

04 D 22 D

05 D 23 C

06 D 24 --

07 C 25 C

08 B 26 B

09 D 27 B

10 C 28 B

11 B 29 C

12 D 30 --

13 A 31 B

14 C 32 D

15 A 33 A

16 B 34 C

17 -- 35 B

18 B
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PROVA B4 – GABARITO DEFINITIVO

A B C D E A B C D E

01 D 19 D

02 C 20 B

03 D 21 C

04 D 22 --

05 A 23 C

06 B 24 B

07 C 25 D

08 D 26 B

09 D 27 --

10 B 28 B

11 B 29 B

12 -- 30 C

13 A 31 D

14 A 32 C

15 A 33 B

16 C 34 B

17 B 35 A

18 B


